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Está ainda prevista a execução de uma rede de rega a instalar junto à entrada do
recinto escolar.
Da empreitada fazem ainda parte todos os restantes trabalhos descritos nas pe-
ças escritas e desenhadas que compõem o projecto.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
Objecto principal.
Vocabulário principal: 45214200.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos
(ACP)?
Não.
II.1.8) Divisão em lotes:
Não.
II.1.9) São aceites variantes:
Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:
A empreitada refere-se à totalidade da obra, conforme lista de quantidades, parte
integrante do processo de concurso.
Valor estimado, sem IVA: 900 000,00.
Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 270 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

A caução para garantir o contrato é de 5% do valor de adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:
A empreitada será executada no regime de série de preços.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-
micos adjudicatário:

Podem concorrer empresas legalmente constituídas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa única entidade,
agrupamento complementar de empresas ou um consórcio externo, em regime
de responsabilidade solidária passiva, tendo em vista a celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Só serão admitidos concorrentes que, à data de entrega da proposta, satisfaçam
as condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, cumulativamente com as seguintes condições:
a) Os titulares de alvará emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públi-
cas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), que contenham a habilitação de
empreiteiro geral de construtor geral de edifícios de construção tradicional em
classe equivalente ao valor global da proposta ou:
1.ª e 4.ª subcategorias da 1.ª categoria correspondente ao valor global da pro-
posta (conforme o disposto na Portaria n.º 1384/2004, de 5 de Novembro);
1.ª e 10.ª subcategorias da 4.ª categoria, nas classes correspondentes cada uma,
ao valor dos trabalhos a que respeitem, consoante a parte que a esses trabalhos
cabe na proposta.
Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto, o concor-
rente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, por contrato,
para a execução dos trabalhos correspondentes.
b) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI que apresentem certificado
de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta
a concurso e emitido por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1
do anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o qual indicará os
elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e econó-
mica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e que justifique a
classificação atribuída nessa lista;
c) Os não titulares de alvará emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que
apresentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capaci-
dade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso,
indicados nos n.os 15.1 e 15.3 do programa de concurso.
III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Os referidos nas alíneas g) a j) do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março
III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Os referidos nas alíneas l) a q) do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, que nomeadamente esclareçam:
Experiência adquirida, comprovada e documentada em obras semelhantes, cuja
lista será acompanhada de certificados de boa execução emitidos pelos respec-
tivos donos de obra e de reconhecida idoneidade;
Qualidade e garantia esperada em obras de idêntica natureza à obra proposta e
de valor igual ou superior a 60% do preço base da empreitada, com certificados

de cumprimento e boa execução emitidos pelos respectivos donos de obra e de
reconhecida idoneidade; os certificados devem referir o montante, data, local de
execução das obras e se as mesmas foram executados de acordo com as regras
da arte e regularmente concluídas;
Estrutura organizacional do empreiteiro.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:
Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.2.1) Critérios de adjudicação:
Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:
Os critérios enunciados a seguir:
Critérios — ponderação:
Qualidade técnica da proposta e demonstração de garantia de boa execução da
obra — 40;
Preço da proposta — 35;
Equipamento que o empreiteiro utilizará para a execução da obra — 20;
Prazo de execução — 5.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Numero de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
CP.01.06.
IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
complementares ou memória descritiva:
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documen-
tos.
Data: 03/11/2006.
Hora: 17.
Documentos a título oneroso:
Sim.
Indicar preço: 750.
Divisa: euro.
Condições e modo de pagamento:
Por exemplar, acrescidos de IVA.
O pagamento deve ser efectuado no momento da entrega, em numerário ou em
cheque passado à ordem da entidade adjudicante.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
Data: 15/11/2006.
Hora: 17.
IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-
dos de participação:
PT.
IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta:
Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas).
IV.3.8) Condições de abertura das propostas:
Data: 16/11/2006.
Hora: 10.
Lugar:
Identificado em I.1.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
Sim.
Só podem intervir no acto público de abertura das propostas as pessoas que
para o efeito estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, no nú-
mero máximo de três por concorrente.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 26/09/2006.

26 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim António Ramos. 1000306216

HIDROELÉCTRICA SERRANA, L.DA

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Hidroeléctrica Serrana, L.da
Endereço postal:
Taguspark — Edifício Núcleo Central, sala 345.
Localidade:
Porto Salvo.
Código postal:
2740-122.
País:
Portugal.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
Anulação do concurso de sectores especiais 2006/s 67-070242 para forne-
cimento, construção e exploração do aproveitamento hidroeléctrico de
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Cativelos, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 69, de 6 de
Abril de 2006.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 20/09/2006.

20 de Setembro de 2006. — Os Gerentes: Jorge Sequeira — Ma-
riana Magalhães. 1000306198

SIMARSUL — SISTEMA INTEGRADO MULTIMUNICIPAL
DE ÁGUAS RESIDUAIS DA PENÍNSULA DE SETÚBAL, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
SIMARSUL — Sistema Integrado Multimunicipal de Águas Residuais da Pe-
nínsula de Setúbal, S. A.
Endereço postal:
Avenida de Luísa Todi, 300, 3.º
Localidade:
Setúbal.
Código postal:
2900-452.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
SIMARSUL, S. A.
Avenida de Luísa Todi, 300, 3.º
2900-452 Setúbal.
À atenção de:
Prof. Doutor Miguel Pires Amado.
Telefone:
+351 265544000.
Fax:
+351 265544001.
Correio electrónico:
geral@simarsul.adp.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Outro: sociedade anónima de capitais públicos.
Ambiente.
A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-
cantes:
Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Empreitada de execução dos sistemas de drenagem e elevatórios do subsistema
de Barreiro/Moita.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:
Execução.
Principal local de execução: península de Setúbal.
Código NUTS: PT172.
II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

O sistema a executar respeita à drenagem «em alta», elevação e transporte de
esgotos dos concelhos da Moita, Barreiro e Palmela (apenas a zona de Pinhal
das Formas), até à nova ETAR de Barreiro/Moita, localizada no Lavradio, junto
ao Quimiparque.
A empreitada compreende os seguintes elementos:
Construção civil de todas as obras que constituem as empreitadas, as quais, de
acordo com os respectivos projectos de execução, se referem à execução dos
emissários, condutas elevatórias e estações elevatórias;
Fornecimento e montagem do equipamento necessário, metalo e electromecâni-
co, bem como instalações eléctricas e instrumentação;
Obras acessórias;
Ensaios e arranque de exploração.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 45232423.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 45232411.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.
II.1.8) Divisão em lotes:

Sim.
Devem ser enviadas propostas para:
Todos os lotes.
II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:

A empreitada é composta por dois lotes, correspondendo cada lote a parte dos
sistemas de drenagem e elevatórios do subsistema do Barreiro/Moita, a saber:
a) Lote 1 — zona do Barreiro — conduta elevatória EE4, emissário EE4 —
ETAR, conduta elevatória Bento Gonçalves; emissário Lavradio; emissário via
rápida; conduta elevatória Lavradio; emissário Lavradio — ETAR; conduta ele-
vatória Palhais; emissário Vale Romão; estação elevatória Lavradio; estação
elevatória Bento Gonçalves; estação elevatória Palhais e remodelação da estação
elevatória Miguel Pais.
b) Lote 2 — zona da Moita — emissário do Chão Duro-Gaio; conduta eleva-
tória do Gaio; emissário do Gaio; emissário de Pinhal das Formas; conduta
elevatória de Pinhal das Formas Norte; emissário de Brejos da Moita; conduta
elevatória da Quintinha; emissário da Quintinha; conduta elevatória da Moi-
ta 1; conduta elevatória de Vale de Grou; emissário de Vale de Grou 2; emis-
sário de Vale de Grou 1; emissário de Santo António; conduta elevatória de
Vinha das Pedras; emissário de Alhos Vedros 2; estação elevatória EE4; esta-
ção elevatória de Vinha das Pedras; estação elevatória da Moita 1; estação ele-
vatória da Quintinha; estação elevatória de Pinhal das Formas Norte. Remode-
lação das estações elevatórias do Gaio, do Rosário, de Vale de Grou e de Lagoa
da Pega.
O preço base é:
a) Lote 1 — zona do Barreiro: 7 000 000 de euros, com exclusão do IVA;
b) Lote 2 — zona da Moita: 7 000 000 de euros, com exclusão do IVA.
II.2.2) Opções:

Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 540 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

A caução para garantir o contrato é de 5% do valor de adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A empreitada será executada em regime misto: por série de preços para as obras
de construção civil e por preço global para os trabalhos complementares da
empreitada e para o fornecimento e montagem do equipamento electromecâni-
co, instalações eléctricas, automação e instrumentação.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:
Podem concorrer empresas legalmente constituídas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa única entidade,
agrupamento complementar de empresas ou um consórcio externo, em regime
de responsabilidade solidária passiva, tendo em vista a celebração do contrato.
III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-
tos:
Só serão admitidos concorrentes que, à data de entrega da proposta, satisfaçam
as condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, cumulativamente com as seguintes condições:
1. a) Os titulares de alvará emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), que contenham as seguintes habili-
tações:
i) Da 6.ª subcategoria da 2.ª categoria (de acordo com o estabelecido na Porta-
ria n.º 19/2004, de 10 de Janeiro), da classe correspondente ao valor global da
proposta de cada lote (conforme o disposto na Portaria n.º 17/2004, de 10 de
Janeiro);
ii) Da 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, na classe correspondente ao valor dos
trabalhos a que respeite, consoante a parte que a esses trabalhos cabe na propos-
ta de cada lote;
iii) Da 1.ª e da 15.ª subcategorias da 4.ª categoria, na classe correspondente ao
valor dos trabalhos a que respeite, consoante a parte que a esses trabalhos cabe
na proposta de cada lote;




